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Lei nº448/99


Súmula: Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a conceder anistia a contribuintes inadimplentes, sob condições.

A Câmara Municipal de Quitandinha, Estado do Paraná, decretou e eu, JOSÉ RIBEIRO DE MOURA, Prefeito Municipal sanciono a seguinte:

Lei


Artigo1º.)Nos termos do Art.180 e seguintes da Lei Federal nº5.172/66 e do Art. 88 da Lei Municipal  nº370/96, fica autorizado o Chefe do Poder Executivo a conceder anistia de infrações aos contribuintes municipais inadimplentes em suas obrigações tributárias relativas à IPTU (Imposto Predial Territorial Urbano) e ISS (Imposto Sobre Serviços).


Artigo 2º.)A anistia em questão abrangerá tão somente as infrações por inadimplemento do imposto devido, através da não cobrança da multa e de juros moratórios, mantendo-se a cobrança do valor original do tributo, atualizado.


Artigo 3º.)O benefício da anistia será concedida e mantida apenas aos contribuintes que realizarem o pagamento integral do valor original do tributo devido, atualizado pela UFIR (Unidade Fiscal de Referência), sem a cobrança de multa e de juros moratórios, em até no máximo 5 (cinco) parcelas mensais, admitindo-se atraso de no máximo 3 (três) dias em cada parcela, sob pena de revogação do benefício, nos termos do Art.7º da presente lei.


Artigo 4º.)A anistia à cada contribuinte especificamente dependerá ainda de despacho do Chefe do Poder Executivo Municipal, mediante prévio requerimento do interessado, a ser protocolado junto à Prefeitura Municipal até a data limite de 30/08/99, ao qual se anexará certidão do setor de tributação especificando a situação dos débitos tributários do requerente.


Parágrafo Único – O benefício da anistia que trata a presente lei somente será concedido aos contribuintes que o requererem no prazo fixado no caput deste artigo.


Artigo 5º.)A concessão da anistia presupõe o fiel cumprimento dos requisitos exigidos pelo fisco municipal, especialmente acerca dos prazos de pagamento das parcelas do débito.


Artigo 6º.)A anistia a ser concedida somente abrangerá infrações cometidas anteriormente ao início de vigência da presente lei, não se aplicando:


I.)Aos atos qualificados em lei como crimes ou contravenções penais e aos que, mesmo sem essa qualificação, sejam praticados com dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo tributário ou por terceiro em benefício daquele;


II.)Às infrações resultantes de coluio entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas.


Artigo 7º.)A concessão da anistia em caráter individual não gera direito adquirido e será revogada de ofício, sempre que se apure que o beneficiário da anistia não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou não cumpria os requisitos para a concessão do favor, cobrando-se o crédito tributário em seus valores originais, acrescidos de multa e juros de mora:


I.)Com imposição da penalidade cabível, nos casos de dolo ou simulação do beneficiado, ou de terceiro em benefício daquele;


II.)Sem imposição de penalidade, nos demais casos.


Artigo 8º.)Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01/03/99, revogando-se as disposições em contrário.

Edificio da Prefeitura Municipal de Quitandinha

Estado do Paraná, em 30 de agosto de 1999.

Gabinete do Prefeito

José Ribeiro de Moura
Prefeito Municipal

Sinézio Batista dos Santos
Secretário Municipal de Administração
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